PARECER JURÍDICO

REQUERENTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CLÁUDIO, ESTADO DE MINAS GERAIS.

SOLICITANTE: PRESIDENTE DA CASA LEGISLATIVA.

ASSUNTO: Projeto de Lei 01/2017, de 10.02.2017, de autoria do poder Legislativo que “Institui o Dia da Consciência Negra e Comenda ‘Zumbi dos Palmares’, objetivando homenagear anualmente pessoas de descendência negra que tenham se destacado ou contribuído de alguma forma para o Município de Cláudio/MG” e respectivas emendas: modificativa n° 1 e aditiva nº 2, de autoria do membro da Câmara Municipal.
PARECERISTA: André Fernandes de Castro.

RELATÓRIO



Consulta-nos a requerente, através de sua Presidência, sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei epigrafado, de autoria da Vereadora Rosemary Rodrigues Araujo Oliveira Institui o Dia da Consciência Negra e Comenda ‘Zumbi dos Palmares’, objetivando homenagear anualmente pessoas de descendência negra que tenham se destacado ou contribuído de alguma forma para o Município de Cláudio/MG e emendas: modificativa que altera os artigos 7° e 9º e seus incisos, e aditiva que acrescenta o artigo 8º, remunerando os demais artigos do referido projeto.  



Em apertada síntese é o relato do necessário.
FUNDAMENTAÇÃO




A matéria tratada no projeto de lei em questão é assunto de interesse local, razão pela qual a iniciativa da proposição é válida, pois à evidência só o projeto de lei, de iniciativa do poder legislativo, poderá dispor sobre o tema, tendo em vista as disposições contidas no art. 20, inciso XVII da Lei Orgânica Municipal.




O poder executivo municipal solicitou através do oficio 003/PG/2016 a criação de projeto de lei para conferir anualmente homenagem a duas pessoas negras de nosso município, em virtude do dia da consciência negra instituída pela lei federal n° 12.519/2011.

A maioria dos Estados brasileiros comemora o "Dia da Consciência Negra" em 20 de novembro ou, ainda, a "Semana da Consciência Negra" a partir da mesma data, e alguns municípios e estados.

Entretanto, para dar maior flexibilidade na data de comemoração, a emenda modificativa prevê a alteração caso o dia 20 de novembro caia em finais de semana ou feriados.
Momento outro, a emenda aditiva traz especificações detalhada do modelo da comenda, visando a padronização e a uniformidade, para a posteridade do símbolo a ser ofertado aos homenageados.

Portanto, nos termos de toda a legislação aplicável à espécie – Constituição Federal, Lei Orgânica e Regimento Interno desta Casa Legislativa – o projeto e emendas são legais e constitucionais.

Assim, não há objeção quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto e emendas. De outro lado todos cumprem os requisitos exigidos na legislação em vigor, estando garantida a juridicidade deles.

Por fim, o projeto e emendas encontram-se redigidos em boa técnica legislativa, respeitados inclusive os preceitos da Lei Complementar 95, de 26.02.1998, atendendo aos requisitos legais necessários e indispensáveis exigidos, tanto pela legislação federal quanto municipal, estando aptos à tramitação, discussão e deliberação pelo Plenário.
CONCLUSÃO




Assim, somos pela constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa tanto do Projeto de Lei nº 01/2017 e sua respectivas emendas modificativa n° 1 e aditiva nº 2, estando aptos à tramitação, discussão e deliberação Plenária.



Este é o parecer sub censura!

Cláudio (MG), 25 de março de 2016.

Assessoria Jurídica

André Fernandes de Castro 
OAB-MG 96.637
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